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APRESENTAÇÃO

Um bom planejamento de seus estudos é determinante para a 
sua preparação de sucesso na busca pela tão almejada apro-
vação em um cargo público. Por isso, pensando no máximo 
aproveitamento de seus estudos, esse livro foi organizado con-
siderando os itens relevantes do último edital para Escrevente 
do TJ-SP – didaticamente reunidos em um sumário planejado 
para otimizar o seu tempo e o seu aprendizado.

Ao longo da teoria, você encontrará boxes – Importante e Dica 
– com orientações, macetes e conceitos fundamentais cobra-
dos nas provas, além de Questões Comentadas das principais 
bancas para complementar seus estudos. E para treinar seus 
conhecimentos, a seção Hora de Praticar, trazendo exercícios 
gabaritados da banca organizadora do último certame.

A obra que você tem em suas mãos é resultado da competência 
de nosso time editorial e da vasta experiência de nossos profes-
sores e autores parceiros – muitos também responsáveis pelas 
aulas que você encontra em nossos Cursos Online – o que será 
um diferencial na sua preparação. Nosso time faz tudo pensan-
do no seu sonho de ser aprovado em um concurso público. Ago-
ra é com você!

Intensifique ainda mais a sua preparação acessando o Bônus 
disponível online para este livro em nossa plataforma: 10 horas 
de videoaulas, conforme os assuntos cobrados nos editais. Para 
acessar, basta seguir as orientações na próxima página.
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NORMAS DA CORREGEDORIA 
GERAL DA JUSTIÇA

NORMAS DA CORREGEDORIA

Esse instrumento normativo é essencial para a prova 
de escrevente do TJ-SP, pois revela um pouco do poder dis-
ciplinar do órgão e é objeto de várias questões de prova.

Seção l

A Corregedoria é o órgão que zela pela ética e dis-
ciplina da instituição. Por exemplo, existem inspeções 
cotidianas no Tribunal e extraordinárias, em razão de 
algum ponto específico que exija atenção.

Assim, vale conhecer as regras a respeito da fun-
ção correcional, fiscalização e controle do Tribunal.

TOMO I – CAPÍTULO II

O Capítulo II trata sobre a Função Correcional.

Subseção I

A primeira subseção trata sobre a Corregedoria 
Permanente e Correições Ordinárias, Extraordinárias 
e Visitas Correcionais.

A atividade correcional é fundamental para o bom 
desempenho das atividades públicas, como mecanis-
mo de fiscalização e controle, prezando pelo princípio 
da eficiência, legalidade, moralidade, entre outros. 
Se não existisse nenhuma fiscalização no Tribunal, 
imagine quantos atos de corrupção e desordem even-
tualmente poderiam ocorrer. A função correcional é 
permanente, mas se divide em (art. 6):

 z Ordinária: Atividade correcional de rotina, já pre-
vista pelas normas de organização judiciária;

 z Extraordinária: Considerada excepcional, realizada 
a qualquer momento, independente de aviso prévio;

 z Visitas Correcionais: Fiscalização no Tribunal dire-
cionada à verificação da regularidade de funciona-
mento da unidade, do saneamento de irregularidades 
constatadas em correições ou ao exame de algum 
aspecto da regularidade ou da continuidade dos ser-
viços e atos praticados. Exemplo: as varas recebem 
visitas periódicas para a correição.

Em todos os casos, a ata é dirigida à Corregedoria 
Geral de Justiça, que gradativamente deve implemen-
tar a correição virtual como ferramenta de controle.

É Importante saber que, durante os serviços cor-
recionais, todos os funcionários da unidade perma-
necerão à disposição do Corregedor Geral da Justiça, 
dos Juízes Assessores da Corregedoria Geral ou do Juiz 
Corregedor Permanente, sem prejuízo de requisição 
de auxílio externo ou de requisição de força policial 
(art. 11).

Os estabelecimentos prisionais possuem visitas regu-
ladas pela Lei de Execuções Penais. Todavia, mensalmen-
te a atividade correcional deve ser desempenhada nesses 
lugares (art. 13). Quem realiza tal visita é o Juiz Correge-
dor Permanente ou o juiz a quem, por decisão do Corre-
gedor Geral da Justiça, essa atribuição for delegada.

Entretanto, perceba que essa sistemática não 
desobriga a visita mensal às Cadeias Públicas, sob 
responsabilidade tanto dos Juízes de Varas Privativas 
de Execuções Criminais como daqueles que acumulem 
outros serviços anexos (art. 14).

Perante as explicações, importa para a sua prova, 
a leitura da letra da lei. Vejamos:

Art. 5º A função correcional consiste na orienta-
ção, reorganização e fiscalização dos órgãos e ser-
viços judiciários de primeira instância, bem como 
na fiscalização da polícia judiciária, dos estabele-
cimentos prisionais e dos demais estabelecimentos 
em relação aos quais, por imposição legal, esses 
deveres forem atribuídos ao Poder Judiciário e é 
exercida, no Estado de São Paulo, pelo Corregedor 
Geral da Justiça e, nos limites de suas atribuições, 
pelos Juízes de Primeiro Grau.
§ 1º No desempenho da função correcional, pode-
rão ser editadas ordens de serviço e demais atos 
administrativos de orientação e disciplina, corrigi-
dos os erros e sancionadas as infrações, após regu-
lar procedimento administrativo disciplinar, sem 
prejuízo de apurações civis e criminais.
§ 2º As ordens de serviço e demais atos adminis-
trativos editados pelo Juiz Corregedor Permanente 
serão encaminhados à Corregedoria Geral da Justi-
ça para revisão hierárquica.
§ 3º Consultas sobre aplicação ou interpretação 
destas Normas de Serviço serão apreciadas pelo 
Juiz Corregedor Permanente que, a requerimento 
do interessado ou de ofício se houver dúvida fun-
dada devidamente justificada, submeterá suas deci-
sões à Corregedoria Geral da Justiça.

Subseção I 

Da Corregedoria Permanente e Das Correições 
Ordinárias, Extraordinárias e Visitas Correcionais

Art. 6º A função correcional será exercida em cará-
ter permanente e mediante correições ordinárias 
ou extraordinárias e visitas correcionais.
§ 1º A correição ordinária consiste na fiscalização 
prevista e efetivada segundo estas normas e leis de 
organização judiciária.1
§ 2º A correição extraordinária consiste em fiscali-
zação excepcional, realizada a qualquer momento 
e sem prévio anúncio e poderá ser geral ou parcial, 
conforme as necessidades e conveniência do servi-
ço correcional.
§ 3º A visita correcional consiste na fiscalização 
direcionada à verificação da regularidade de fun-
cionamento da unidade, do saneamento de irregu-
laridades constatadas em correições ou ao exame 
de algum aspecto da regularidade ou da continui-
dade dos serviços e atos praticados.
§ 4º As atas das correições e visitas serão encami-
nhadas à Corregedoria Geral da Justiça nos prazos 
que seguem:
I - correição ordinária – até 60 (sessenta) dias após 
realizada;
II - correição extraordinária ou visita correcional – 
até 15 (quinze) dias após
realizada.
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§ 5º A Corregedoria Geral da Justiça implementará, 
gradativamente, a correição virtual, com vistas ao 
controle permanente das atividades subordinadas 
à sua disciplina.
Art. 7º A Corregedoria Permanente será exercida 
pelo juiz a que a normatividade correcional come-
ter tal atribuição.
§ 1º O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação 
do Conselho Superior da Magistratura, poderá, por 
motivo de interesse público ou conveniência da 
administração, alterar a designação do Corregedor 
Permanente.1
§ 2º Se não houver alteração no início do ano judi-
ciário, prevalecerão as designações do ano anterior.
Art. 8º O Juiz Corregedor Permanente efetuará, 
uma vez por ano, de preferência no mês de dezem-
bro, correição ordinária em todas as serventias, 
repartições e demais estabelecimentos sujeitos à 
sua fiscalização correcional, lavrando-se o corres-
pondente termo no livro próprio.
§ 1º A correição ordinária será anunciada por edi-
tal, afixado no átrio do fórum e publicado no Diário 
da Justiça Eletrônico, com pelo menos quinze dias 
de antecedência, bem como comunicada à Ordem 
dos Advogados do Brasil da respectiva subseção.
§ 2º O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo 
padrão de correição disponibilizado pela Correge-
doria Geral da Justiça.
Art. 9º Em até 30 (trinta) dias depois de assumir 
a corregedoria permanente em caráter definiti-
vo, o juiz fará visita correcional às unidades sob 
sua corregedoria, com o intuito de constatar a 
regularidade dos serviços, observado o modelo 
disponibilizado.3
§ 1º A visita correcional independe de edital ou qual-
quer outra providênciae dela se lançará sucinto ter-
mo no livro de visitas e correições, no qual também 
constarão as determinações que o Juiz Corregedor 
Permanente eventualmente fizer no momento.
§ 2º Se o juiz assumir a corregedoria permanente 
em caráter definitivo a partir do mês de novembro, 
a correição geral ordinária prescindirá da visita 
correcional.
Art. 10 O escrivão auxiliará o Juiz Corregedor Per-
manente nas diligências correcionais, facultada a 
nomeação de escrivão ‘ad hoc’ entre os demais ser-
vidores da unidade.
Art. 11 Durante os serviços correcionais, todos os 
funcionários da unidade
permanecerão à disposição do Corregedor Geral da 
Justiça, dos Juízes Assessores
da Corregedoria Geral ou do Juiz Corregedor Per-
manente, sem prejuízo de requisição
de auxílio externo ou de requisição de força policial.
Art. 12 Os livros e classificadores obrigatórios pre-
vistos nestas Normas de Serviço serão submetidos 
ao Juiz Corregedor Permanente para visto por oca-
sião das correições ordinárias ou extraordinárias e 
sempre que forem por este requisitados.
Parágrafo único. No caso de registros controlados 
exclusivamente pela via eletrônica, os relatórios 
de pendências gerados pelo sistema informatizado 
serão vistados pelo juiz.
Art. 13 Os estabelecimentos prisionais e outros 
destinados ao recolhimento de pessoas, sujeitos à 
atividade correcional do juízo, serão visitados uma
vez por mês (art. 66, inciso VII, da LEP).1
§ 1º Realizará a visita o Juiz Corregedor Permanen-
te ou o juiz a quem, por
decisão do Corregedor Geral da Justiça, essa atri-
buição for delegada.

§ 2º A inspeção mensal será registrada em termo 
sucinto no Livro de Visitas e Correições, podendo 
conter unicamente o registro da presença, sem pre-
juízo do cadastro eletrônico da inspeção perante o 
Conselho Nacional de Justiça e, após sua lavratura, 
cópia será encaminhada à autoridade administra-
tiva da unidade prisional, para arquivamento em 
livro de folhas soltas.
§ 3º Ressalvado o afastamento deferido por prazo 
igual ou superior a trinta dias, ou motivo relevante 
devidamente comunicado à Corregedoria Geral da 
Justiça, o Juiz Corregedor Permanente realizará, 
pessoalmente, as visitas mensais, vedada a atribui-
ção dessa atividade ao juiz que estiver respondendo 
pela vara por período inferior.
Art. 14 A sistemática prevista no art. 13 não deso-
briga a visita mensal às Cadeias Públicas, sob res-
ponsabilidade tanto dos Juízes de Varas Privativas 
de Execuções Criminais como daqueles que acumu-
lem outros serviços anexos.

Subseção II

A subseção II ocupa-se das apurações prelimina-
res, sindicâncias e dos processos administrativos. O 
art. 15 traz a definição de cada um de tais aspectos. 
Assim, é imprescindível a memorização das seguintes 
informações:

 z Apuração preliminar: Ocorre quando a infração 
não estiver suficientemente caracterizada ou defi-
nida a autoria. Ao final, poderá ser arquivada ou 
ensejar a instauração de Sindicância ou Processo 
Administrativo;

 z Sindicância: Ocorre quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar as penas de 
repreensão, suspensão ou multa;

 z Processo administrativo: Ocorre quando a fal-
ta disciplinar, por sua natureza, possa determinar 
as penas de demissão ou dispensa, demissão ou 
dispensa a bem do serviço público e cassação de 
aposentadoria.

Todos esses procedimentos são instaurados por 
portaria e tramitam em formato digital, revelando-se 
um verdadeiro procedimento eletrônico.

É importante também memorizar determinados 
poderes do Corregedor Geral da Justiça; por exemplo, 
ele pode avocar procedimento disciplinar em qual-
quer fase, ou instaurá-lo originariamente, a pedido 
ou de ofício, designar Juiz Corregedor Processante 
para todos os atos pertinentes e atribuir serviços auxi-
liares a unidade diversa daquela a que estiver vincu-
lado o servidor (art. 15 §5°).

Lembre-se de que avocar significa “pegar para si”, pois 
a atuação no procedimento está fora dos conformes. Ins-
taurá-lo significa dar início ao procedimento disciplinar.

Os Juízes Corregedores Permanentes comunica-
rão à Corregedoria Geral da Justiça a instauração e a 
decisão final de qualquer procedimento administra-
tivo de natureza disciplinar (art. 16). Isso faz sentido, 
uma vez que a Corregedoria Geral da Justiça precisa 
se manter informada sobre a tramitação dos procedi-
mentos disciplinares.

Eventuais recursos serão interpostos eletronicamente 
e, após mantida a decisão, ou reformada parcialmente, 
remetidos à Corregedoria Geral da Justiça, excepcional-
mente por funcionalidade de redistribuição (art. 17).
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Quanto ao duplo grau obrigatório, nos casos de 
proposta de demissão ou dispensa, demissão ou dis-
pensa a bem do serviço público, ou cassação de apo-
sentadoria, os autos serão sempre redistribuídos à 
Corregedoria Geral para apreciação, independente-
mente da não interposição de recurso.

Perceba a importância dada à Corregedoria duran-
te toda a tramitação, especialmente na via recursal e 
no reexame necessário.

Sem prejuízo da atribuição ao Juiz Corregedor Per-
manente, o Corregedor Geral da Justiça poderá apli-
car, originariamente, as sanções cabíveis e, enquanto 
não prescrita a infração, reexaminar, de ofício ou 
mediante provocação, decisões absolutórias ou de 
arquivamento (art. 18).

Diante do exposto, vamos ler todos os artigos da 
subseção II

Das Apurações Preliminares, Sindicâncias e 
Processos Administrativos

Art. 15 As apurações preliminares, as sindicâncias 
e os processos administrativos relativos ao pes-
soal das serventias judiciais tramitarão no forma-
to digital e serão instaurados e processados pelos 
Juízes Corregedores Permanentes a que, na atuali-
dade do procedimento, estiverem subordinados os 
servidores de que trata o artigo 1°, incisos I e II, do 
Provimento CSM nº 2.460/2017, alterado pelo Pro-
vimento CSM nº 2.496/2019, devendo ser observado 
o tipo de procedimento disciplinar:
I – Apuração preliminar: quando a infração não 
estiver suficientemente caracterizada ou definida a 
autoria. Ao final, poderá ser arquivada ou ensejar a
Instauração de Sindicância ou Processo 
Administrativo;
II – Sindicância: quando a falta disciplinar, por sua 
natureza, possa determinar as penas de repreen-
são, suspensão ou multa; 
III – Processo Administrativo: quando a falta dis-
ciplinar, por sua natureza, possa determinar as 
penas de demissão ou dispensa, demissão ou dis-
pensa a bem do serviço público e cassação de 
aposentadoria.
§ 1° Os procedimentos disciplinares previstos nos 
incisos I, II e III serão instaurados por Portaria, 
dispensado o registro em livro, com a descrição dos 
fatos e a identificação do servidor (nome completo, 
matrícula, cargo e posto de trabalho), exceto nas 
apurações preliminares em que não houver autoria 
definida. 
§ 2° Instaurado o procedimento, o Juiz Corregedor 
Permanente determinará o encaminhamento do 
ofício de comunicação ao distribuidor, por e-mail 
institucional e no formato pdf, com as seguintes 
informações: dados de qualificação do servidor 
(nome completo, número de inscrição no CPF, ende-
reço residencial ou domiciliar – inclusive CEP) e 
classe processual de acordo com o procedimento
§ 3° Recebido o ofício, o Distribuidor providencia-
rá o cadastro no sistema informatizado com dis-
tribuição por direcionamento, cabendo à Unidade 
Judicial inserir no processo digital a Portaria devi-
damente instruída. Em razão da natureza da ação, 
a anotação de segredo de justiça será gerada auto-
maticamente pelo sistema informatizado na distri-
buição dos procedimentos disciplinares. 
§ 4° Nos procedimentos disciplinares decorrentes 
de reclamação apresentada fisicamente, após a ins-
tauração e a distribuição do procedimento a Uni-
dade de tramitação digitalizará e juntará as peças 

devidamente categorizadas no sistema informati-
zado, concedendo-se o prazo de 45 dias para sua 
retirada pelo reclamante, sob pena de inutilização, 
vedado o peticionamento eletrônico inicial. 
§ 5° O Corregedor Geral da Justiça poderá avocar 
procedimento disciplinar em qualquer fase, ou ins-
taurá-lo originariamente, a pedido ou de ofício, 
designar Juiz Corregedor Processante para todos 
os atos pertinentes e atribuir serviços auxiliares a 
unidade diversa daquela a que estiver vinculado o 
servidor. 
Art. 16. Os Juízes Corregedores Permanentes comu-
nicarão à Corregedoria Geral da Justiça a instau-
ração e a decisão final de qualquer procedimento 
administrativo de natureza disciplinar, por meio de 
mensagem eletrônica, informando o número do pro-
cesso (e a senha de acesso aos autos digitais, no caso 
de instauração) para processamento do expediente 
de acompanhamento:
I - das apurações preliminares, pela Diretoria da 
Corregedoria – DICOGE;
II - das sindicâncias e dos processos administrati-
vos, pela Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP.
Parágrafo único. Revogado.8
Art. 16-A Havendo alteração do posto de trabalho 
dos servidores a que se refere o artigo 15, com pro-
cedimento disciplinar digital em curso, este será
redistribuído ao Juiz Corregedor respectivo, obser-
vadas as seguintes regras: 
I – Se o novo posto de trabalho corresponder a uma 
das unidades de que trata o artigo 1°, incisos I, II e 
VI do Provimento CSM nº 2.460/2017, alterado pelo
Provimento CSM nº 2.496/2019, os procedimentos 
disciplinares deverão ser encaminhados ao distri-
buidor em fila própria para envio à unidade de des-
tino utilizando a funcionalidade de redistribuição, 
preservando-se o número do processo, os andamen-
tos já inseridos pela unidade de origem e a tramita-
ção digital.
II – Se o novo posto de trabalho corresponder a uma 
das Unidades de que trata o artigo 1°, incisos III, IV 
e V do Provimento CSM nº 2.460/2017, alterado pelo
Provimento CSM nº 2.496/2019, a Unidade de trami-
tação deverá materializar, imprimir e encaminhar 
os procedimentos disciplinares, mediante carga ao 
distribuidor, que providenciará o envio à Unidade 
de destino utilizando-se da funcionalidade de movi-
mentação unitária para as anotações necessárias. 
Art. 17 Eventuais recursos serão interpostos ele-
tronicamente e, após mantida a decisão, ou refor-
mada parcialmente (art. 312, § 3°, da Lei Estadual 
n° 10.261/68), remetidos à Corregedoria Geral da 
Justiça, excepcionalmente por funcionalidade de 
redistribuição. 
Parágrafo único. Nos casos de proposta de demis-
são ou dispensa, demissão ou dispensa a bem do 
serviço público, ou cassação de aposentadoria, os 
autos serão sempre redistribuídos à Corregedoria 
Geral para apreciação, independentemente da não 
interposição de recurso. 
Art. 18 Sem prejuízo da atribuição ao Juiz Corre-
gedor Permanente, o Corregedor Geral da Justiça 
poderá aplicar, originariamente, as sanções cabí-
veis e, enquanto não prescrita a infração, reexa-
minar, de ofício ou mediante provocação, decisões 
absolutórias ou de arquivamento
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TOMO I - CAPÍTULO III

O Capítulo III traz disposições acerca dos Ofícios 
de Justiça.

Seção I

A primeira seção traz as disposições iniciais do 
tema. A primeira informação essencial é a respeito do 
atendimento prioritário que deve ser dado a algumas 
pessoas, em razão de suas vulnerabilidades (art. 27):

 z Às pessoas portadoras de deficiência;
 z Aos idosos;
 z Às gestantes;
 z Às lactantes;
 z Às pessoas acompanhadas por crianças de colo.

O atendimento prioritário ocorre mediante garantia 
de lugar privilegiado em filas, distribuição de senhas com 
numeração adequada ao atendimento preferencial, alo-
cação de espaço para atendimento exclusivo no balcão, 
ou implantação de qualquer outro sistema que, observa-
das as peculiaridades existentes, assegure a prioridade.

A prioridade também se aplica às advogadas públi-
cas e privadas, promotoras e procuradoras do Ministério 
Público gestantes ou lactantes, e a qualquer pessoa com 
criança de colo, inclusive para preferência nas audiências 
de primeiro grau de jurisdição e nas sessões de julgamen-
to dos Colégios Recursais, desde que haja requerimento 
prévio, observada a ordem dos requerimentos e respei-
tados os demais beneficiários da Lei nº 10.048/2000 que 
disciplina o atendimento prioritário (art. 27-A).

Para reforçar o seu estudo, vamos ler a letra da lei:

Art. 26 As disposições deste capítulo têm caráter 
geral e aplicam-se a todos os ofícios de justiça, no 
que não contrariarem as disposições específicas 
contidas em capítulo próprio.
Art. 27 Os servidores da justiça darão atendimen-
to prioritário às pessoas portadoras de deficiência, 
aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas 
acompanhadas por crianças de colo, mediante 
garantia de lugar privilegiado em filas, distribui-
ção de senhas com numeração adequada ao aten-
dimento preferencial, alocação de espaço para 
atendimento exclusivo no balcão, ou implantação 
de qualquer outro sistema que, observadas as pecu-
liaridades existentes, assegure a prioridade.
Art. 27-A A prioridade de que trata o artigo 27 se 
aplica às advogadas públicas e privadas, promoto-
ras e procuradoras do Ministério Público gestantes 
ou lactantes, e a qualquer pessoa com criança de 
colo, inclusive para preferência nas audiências de 
primeiro grau de jurisdição e nas sessões de jul-
gamento dos Colégios Recursais, desde que haja 
requerimento prévio, observada a ordem dos reque-
rimentos e respeitados os demais beneficiários da 
Lei nº 10.048/2000 que disciplina o atendimento 
prioritário.

Seção II

A segunda seção trata sobre as atribuições dos 
ofícios. Em linhas gerais, os ofícios de justiça desem-
penham os serviços de competência das varas e da 
Corregedoria Permanente.

Art. 28 Atribuir-se-ão aos ofícios de justiça os servi-
ços inerentes à competência das respectivas varas e 
da Corregedoria Permanente.
Art. 29 Competem aos ofícios de justiça os serviços 
do foro judicial, atribuindo-se-lhes a numeração 
ordinal e a denominação da respectiva vara, onde
houver mais de uma.
§ 1º Nas comarcas e foros distritais com mais de 
uma vara, haverá um ofício ou seção de distribui-
ção judicial, ao qual incumbem os serviços de dis-
tribuição, de contadoria e partidoria e, nos termos 
da lei, do arquivo geral.
§ 2º Nas comarcas em que existir uma única vara e 
um único ofício de justiça, a este competem as atri-
buições dos serviços de distribuição, de contadoria 
e partidoria.

Seção V

Nessa seção, fala-se um pouco sobre o sistema 
informatizado oficial. De acordo com o art. 46, os pro-
cedimentos de registro e documentação dos processos 
judiciais e administrativos realizar-se-ão diretamente 
no sistema informatizado oficial ou em livros e classifi-
cadores. A finalidade é (art. 46):

 z Preservar a memória de dados extraídos dos feitos 
e da respectiva movimentação processual;

 z Realizar o controle dos processos, de modo a garan-
tir a segurança, assegurar a pronta localização físi-
ca, verificar o andamento e permitir a elaboração 
de estatísticas e outros instrumentos de aprimora-
mento da prestação jurisdicional.

Art. 47 Os servidores dos ofícios de justiça deverão 
se adaptar continuamente às evoluções do sistema 
informatizado oficial, utilizando plenamente as fun-
cionalidades disponibilizadas para a realização dos 
atos pertinentes ao serviço (emissão de certidões, ofí-
cios, mandados, cargas de autos etc.).
Parágrafo único. Para efeito de divisão do trabalho 
entre os escreventes técnicos judiciários, oficiais de 
justiça e juízes, e outras providências necessárias à 
ordem do serviço, o sistema informatizado atribuirá 
a cada processo distribuído um número de controle 
interno da unidade judicial, sem prejuízo do número 
do processo (número do protocolo que seguirá série 
única).
Art. 48 Iniciada a operação do SAJ/PG, de utilização 
obrigatória pelas varas e ofícios de justiça, serão 
excluídos todos os programas eventualmente em uso.

Conforme o art. 49: Os níveis de acesso às informa-
ções e o respectivo credenciamento (senha) dos funcio-
nários, para operação do SAJ/PG, serão estabelecidos em 
expediente interno pela Corregedoria Geral da Justiça, 
com a participação da Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação – STI.

§ 1º É vedado ao funcionário credenciado ceder a 
respectiva senha ou permitir que outrem, funcionário 
ou não, use-a para acessar indevidamente o sistema 
informatizado.
§ 2º Os escrivães judiciais comunicarão pronta-
mente à STI as alterações no quadro funcional da 
unidade, para o processamento da revogação ou 
novo credenciamento.
Art. 50 As alterações, exclusões e retificações feitas 
de modo geral nos dados registrados pelo sistema 
serão definidas por níveis de criticidade, cujo acesso 
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a Corregedoria Geral da Justiça estabelecerá. Os 
dados retificados, alterados ou excluídos serão con-
servados pelo sistema e todas as operações realiza-
das vinculadas ao usuário que as realiza.
Art. 51 Os escrivães judiciais do serviço de distri-
buição e dos ofícios de justiça realizarão auditoria 
semanal no sistema, comunicando à Corregedoria 
Geral da Justiça qualquer irregularidade.

São deveres dos distribuidores de ofícios de justiça 
no sistema informatizado (art. 52):

I - Cadastrar todos os feitos distribuídos ao respec-
tivo juízo;
II - Anotar a movimentação e a prática dos atos 
processuais (citações, intimações, juntadas de 
mandados e respectiva data, termos, despachos, 
cargas, sentenças, remessas à instância superior 
para recurso, entrega ou remessa de autos que não 
importem em devolução etc.); 
III - Consignar os serviços administrativos perti-
nentes (desarquivamentos, inutilização ou destrui-
ção de autos etc.).

O art. 53 postula que a inserção dos dados no sis-
tema informatizado deve ser completa e abrangente, 
para que todas as ocorrências da versão física do pro-
cesso constem também na versão virtual. Isso formará 
bancos de dados que servirão de memória permanen-
te. Assim, o processo deve ser individualizado com exa-
tidão, movimentações processuais claras e atualizadas.

Art. 54 Constarão do sistema informatizado:
I - nos processos cíveis, de família e sucessões, da 
fazenda pública, da infância e juventude, de aciden-
tes do trabalho e do juizado especial cível: o núme-
ro do processo; o nome e a qualificação do autor e 
do réu; a natureza do feito; a data da distribuição; 
o número, livro e folhas do registro da sentença, 
quando adotado; o inteiro teor de pronunciamen-
tos judiciais (despachos, decisões interlocutórias, 
sentenças e acórdãos); anotações sobre recursos; a 
data do trânsito em julgado; o arquivamento (data 
e caixa) e outras observações que se entenderem 
relevantes;
II - nos processos criminais, do júri e do juizado 
especial criminal: o número do processo; o nome 
e qualificação do réu; a data do fato; a data do 
recebimento ou rejeição da denúncia; o artigo de 
lei em que o réu foi incurso; a data da suspensão 
do processo (art. 366 do Código de Processo Penal 
e juizado especial criminal); a data da prisão; o 
número, livro e folhas do registro da sentença, 
quando adotado; o inteiro teor de pronunciamen-
tos judiciais (despachos, decisões interlocutórias, 
sentenças e acórdãos); anotações sobre recursos; a 
data da decisão confirmatória da pronúncia; a data 
do trânsito em julgado; a data da expedição da guia
de recolhimento, de tratamento ou de internação; o 
arquivamento (data e caixa) e outras observações 
que se entenderem relevantes;
III - nos processos de execução criminal: o nome 
e qualificação do sentenciado, com a filiação e 
sempre que possível o número do RG; as guias de 
recolhimento registradas, a discriminação das 
penas impostas em ordem sequencial; os inciden-
tes de execução da pena; anotações sobre recursos; 
o inteiro teor dos julgamentos; as progressões de 
regime; o cadastro de comparecimento de alberga-
dos; os benefícios concedidos; as remições de pena 
e outras observações que se entenderem relevantes;

IV - nas cartas precatórias, especialmente: indica-
ção completa do juízo deprecante, com número do 
processo de origem conforme padrão estabelecido 
pela Resolução nº 65 do CNJ, da natureza da ação e 
da diligência deprecada.
§ 1º Todos os litisconsortes, intervenientes e tercei-
ros interessados, bem como seus respectivos repre-
sentantes, serão cadastrados.
§ 2º Não será admitida exclusão de parte no proces-
so, procedendo-se à sua baixa, quando necessário.3
Art. 55 A qualificação das partes será lançada no 
sistema informatizado oficial da forma mais com-
pleta possível, com os seguintes dados disponíveis 
nas postulações iniciais ou intermediárias:
I - em relação às partes nos procedimentos cíveis e 
aos autores de ação penal privada:
a) se pessoa natural, o nome completo, o número 
de inscrição no CPF, nacionalidade, o estado civil, 
a profissão, bem como o endereço residencial ou 
domiciliar completo, inclusive CEP;
b) se pessoa jurídica ou assemelhada, sua firma ou 
denominação, o número de inscrição no CNPJ e o 
endereço da sede, inclusive CEP;
II - em relação aos acusados em ações penais públi-
cas ou privadas:
a) se pessoa natural, o nome completo, a filiação, 
a data de nascimento, nacionalidade, naturalidade, 
sexo, cor, estado civil, profissão, o endereço com-
pleto da residência e trabalho, ou dos locais em 
que o réu possa ser encontrado, acompanhados 
do respectivo CEP, bem como, se houver, o número 
de inscrição no CPF, o número do RG, o número do 
RGC (disponível na folha de antecedentes do réu), 
além de outros nomes e alcunhas utilizadas pelo 
acusado;
b) se pessoa jurídica ou assemelhada, sua firma ou 
denominação, o número de inscrição no CNPJ, e o 
endereço da sede, inclusive CEP.
§ 1º Quaisquer outros dados de qualificação que 
auxiliem na precisa identificação das partes (RG, 
título de eleitor, nome da mãe etc) também serão 
lançados no sistema informatizado oficial.
§ 2º Incumbirá aos distribuidores e aos ofícios de 
justiça o cadastramento dos dados constantes das 
petições iniciais.1
§ 3º As vítimas identificadas na denúncia ou queixa, 
e também as testemunhas de processo criminal – 
sejam estas de acusação, defesa ou comuns –, terão 
suas qualificações lançadas no sistema informa-
tizado oficial, exceto quando, ao darem conta de 
coação ou grave ameaça, após deferimento do juiz, 
pedirem para não haver identificação de seus dados 
de qualificação e endereço.
Art. 56. Os dados obrigatórios previstos no art. 55 
serão apresentados pelos requerentes, na petição 
inicial, e pelos requeridos, na primeira oportuni-
dade de postulação em juízo (contestação, juntada 
de procuração, pedido de vista, defesa preliminar, 
pedido de revogação de prisão preventiva etc.).
§ 1º Não se impõe a obrigação prevista neste artigo:
I - para as ações nas quais essas exigências com-
prometam o acesso à Justiça, conforme prudente 
arbítrio do juiz a quem for distribuído o feito;
II - quando a parte não estiver inscrita no CPF ou 
CNPJ, caso em que deverá firmar declaração expres-
sa nesse sentido, respondendo pela veracidade da
afirmação.
§ 2º Em qualquer hipótese prevista no § 1º, caberá 
às partes o fornecimento de outros dados condu-
centes à sua perfeita individualização (por exem-
plo, RG, título de eleitor, filiação etc.), para que o 
ofício de justiça efetue o devido cadastramento.
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